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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS
SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO

Ata de julgamento
Sessão Ordinária do Egrégio Tribunal Pleno, em Manaus, 26 de setembro de 2023.
Presidente, em substituição: Exma. Sra. Desa. Joana dos Santos Meirelles.
Procurador de Justiça: Exmo. Sr. Dr. Aguinelo Balbi Júnior.
Secretária-Geral de Justiça: Dra. Conceição Liane Pinheiro Gomes.
 
Às nove horas, na sala de sessões, reuniu-se o Egrégio Tribunal Pleno, de forma presencial (com transmissão pelo YouTube), sob a Presidência da Exma. Sra. Desa. Joana dos Santos Meirelles – Presentes, Desembargador João de Jesus Abdala Simões, Desembargadora Maria do Perpétuo Socorro Guedes Moura, Desembargador Domingos Jorge Chalub Pereira, Desembargador Yêdo Simões de Oliveira, Desembargador Flávio Humberto Pascarelli Lopes, Desembargador Cláudio Roessing,  Desembargador Jorge Manoel Lopes Lins, Desembargador Lafayette Carneiro Vieira Júnior, Desembargador Airton Luís Corrêa Gentil, Desembargador Anselmo Chíxaro, Desembargador Elci Simões de Oliveira, Desembargador Délcio Luís Santos, Desembargadora Vânia Maria do P. S. Marques Marinho, Desembargador Abraham Peixoto Campos Filho, Desembargadora Onilza Abreu Gerth, Desembargadora Luiza Cristina Nascimento da Costa Marques, Desembargador Henrique Veiga Lima, Dr. Rogério José da Costa Vieira e do Dr. Aguinelo Balbi Júnior, Representante do Ministério Público. Ausências Justificadas: Desembargadora Maria das Graças Pessôa Figueiredo, Desembargadora Nélia Caminha Jorge, Desembargador Paulo Cesar Caminha Lima, Desembargadora Carla Maria Santos dos Reis, Desembargador Jomar Ricardo Saunders Fernandes, Desembargador José Hamilton Saraiva dos Santos, Desembargador Cezar Luiz Bandiera e Desembargadora Mirza Telma de Oliveira Cunha. Havendo número legal, a Desembargadora Presidente, declarou aberta a sessão, autorizando a senhora Secretária a fazer a leitura da Ata da Sessão anterior, que foi dispensada, com o assentimento dos demais pares e aprovada, na forma lavrada, sendo, em seguida, assinada. PROCESSOS ADMINISTRATIVOS – SEI – 01) 01. Processo Administrativo n° 2023/000038178-00 – MINUTA DE RESOLUÇÃO (ID. 1221433) QUE DISPÕE SOBRE O PLANTÃO JUDICIÁRIO NO ÂMBITO DO ESTADO DO AMAZONAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. Adiado a pedido Des. João de Jesus Abdala Simões, para análise do art. 9o. 02. Processo Administrativo nº 2020/000015957-00 – MINUTA DE RESOLUÇÃO (ID. 1221528) QUE INSTITUI O NÚCLEO DE AÇÕES COLETIVAS (NAC) E AS REGRAS PARA A CRIAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DOS CADASTROS DE AÇÕES COLETIVAS NO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS. Decisão: Aprovada, por unanimidade de votos. 03. Processo Administrativo nº 2023/000032926-00 – ATUALIZAÇÃO DO PLANO DE OBRAS DO ANO DE 2023 (ID. 1199322) APRESENTADO PELA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA. Decisão: Aprovada, por unanimidade de votos. 04. Processo Administrativo n.° 2023/000038024-00 – MINUTA DE ANTEPROJETO DE LEI QUE CRIA CARGOS COMISSIONADOS NA ESTRUTURA DO QUADRO DE PESSOAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS, DESTINADOS À 4ª TURMA RECURSAL. Decisão: Aprovada, por unanimidade de votos. 05. Processo Administrativo n.° 2023/000039396-00 – MINUTA DE RESOLUÇÃO QUE ALTERA DISPOSITIVOS DA RESOLUÇÃO N.° 12/2010, A QUAL REGULAMENTA os critérios objetivos para aferição do merecimento EM PROCESSOS DE remoção e promoção de magistrados. Apresentada nesta sessão. PROCESSOS ADMINISTRATIVOS SAJ/SG5 – PAUTA DE JULGAMENTOS – 4) Mandado de Segurança Cível nº: 4005320-72.2023.8.04.0000 de Tribunal – Edifício Arnoldo Peres/. Impetrante: José Roberto Pires Paulo, Impetrado: Governo do Estado do Amazonas, Impetrado: Diretoria de Pessoal da Polícia Militar, Impetrado: Estado do Amazonas, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora JOANA DOS SANTOS MEIRELLES. Decisão: ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, em que são partes acima indicadas, ACORDAM, os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que compõem a do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por UNANIMIDADE de votos, em consonância com o Parecer Ministerial, em CONCEDER A SEGURANÇA, nos termos do voto da Relatora. 7) Embargos de Declaração Cível nº: 0006749-79.2022.8.04.0000 de Tribunal – Edifício Arnoldo Peres/. Embargante: Estado do Amazonas, Embargado: Amazonas Distribuidora de Energia S/A. Relator o Exmo. Sr. Desembargador ELCI SIMÕES DE OLIVEIRA. Decisão: Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível nº 0006749-79.2022.8.04.0000, de Manaus (AM), em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que compõem a Segunda Câmara Cível do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por UNANIMIDADE de votos, em conhecer e não acolher o recurso, nos termos e fundamentos do voto do relator. 8) Embargos de Declaração Cível nº: 0006025-41.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Embargante: Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas, Embargada: Nailê Albuquerque Lasmar. Relator o Exmo. Sr. Desembargador ELCI SIMÕES DE OLIVEIRA. Decisão: ACÓRDÃOVistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração nº 0006025-41.2023.8.04.0000, de Manaus (AM), em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que compõem o Tribunal Pleno do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por UNANIMIDADE de votos, em conhecer e desprover o recurso, nos termos e fundamentos do voto do relator. 12) Mandado de Segurança Cível nº: 4004082-18.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Impetrante: Paula Wanessa Câmara Souto, Impetrado: Governador do Estado do Amazonas, Impetrado: Comandante Geral da Polícia Militar,, Impetrado: Procuradoria-Geral do Estado do Amazonas – PGE, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO GUEDES MOURA. Decisão: ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos de nº 4004082-18.2023.8.04.0000, de Manaus (AM), em que são partes as acima indicadas. ACORDAM, os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que compõem Tribunal Pleno do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por UNANIMIDADE de votos, em consonância com o Ministério Público, para conceder a segurança, nos termos do voto condutor da decisão. Sala das Sessões, em Manaus, de 2023.PUBLIQUE-SE. 13) Mandado de Segurança Cível nº: 4002254-84.2023.8.04.0000 de Tribunal – Edifício Arnoldo Peres/. Impetrante: Nelma Viera da Rocha, Impetrado: Governador do Estado do Amazonas, Impetrado: Estado do Amazonas, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relator o Exmo. Sr. Desembargador AIRTON LUÍS CORRÊA GENTIL. Decisão: ACÓRDÃO. Vistos, relatados e discutidos estes autos de Mandado de Segurança Cível nº 4002254-84.2023.8.04.0000, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que compõem a Egrégia Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos e em consonância com parecer ministerial, em conceder a segurança, nos termos do voto do desembargador relator. VISTA REGIMENTAL 9) Recurso Administrativo nº: 0005481-24.2021.8.04.0000 de Tribunal – Edifício Arnoldo Peres/. Recorrente: Elcy Gomes Pessoa, Recorrido: Exmo. Sr. Presidente do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas. Relator o Exmo. Sr. Desembargador JORGE MANOEL LOPES LINS. Motivo: Vista Regimental, Desa. Vânia Maria Marques Marinho. 14) Mandado de Segurança Cível nº: 4004092-62.2023.8.04.0000 de Tribunal – Edifício Arnoldo Peres/. Impetrante: Associação dos Praças do Estado do Amazonas - Apeam, Impetrado: Governador do Estado do Amazonas, Impetrado: Estado do Amazonas, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relator o Exmo. Sr. Desembargador DR. ROGÉRIO JOSÉ DA COSTA VIEIRA. Motivo: Com a devolução dos autos, o E. Des. Délcio Luís Santos apresentou Voto-vista, nos seguintes termos: "Posto isto, SUBMETO ao e. Tribunal Pleno questão de ordem acerca da necessidade de suspender o andamento do feito até o julgamento final da Representação de Inconstitucionalidade n.º 4000854-40.2020.8.04.0000, manifestando-me pela pertinência da sustação. Superada a questão de ordem, alinho-me ao entendimento manifesta pelo e. Relator, e CONCEDO A SEGURANÇA, nos termos do art. 487, I, do CPC". Resultado: 6 votos pela continuidade do julgamento e 9 votos, pela suspensão do julgamento. Em seguida, o julgamento foi suspenso em virtude do pedido de vista regimental do E. Des. Yedo Simões de Oliveira. Impedido, Des. Elci Simões de Oliveira. 15) Direta de Inconstitucionalidade nº: 4000854-40.2020.8.04.0000 de Tribunal – Edifício Arnoldo Peres/. Requerente: Ministério Público do Estado do Amazonas, Intssado: Assembléia Legislativa do Estado do Amazonas, Terceiro I: Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas, Terceiro I: Procuradoria-Geral do Estado do Amazonas – PGE, Amicus Curiae: Associação das Praças da Polícia e Bombeiros Militar do Amazonas Appbmam, Amicus Curiae: Associação dos Oficiais da Polícia e Bombeiro Militar do Estado do Amazonas - Aopbmam, Amicus Curiae: Associação dos Subtenentes e Sargentos da Policia e Bombeiros Militares do Estado do Amazonas - Asspbmam. Relator o Exmo. Sr. Desembargador JORGE MANOEL LOPES LINS. Motivo: Com a devolução dos autos, a E. Desa. Maria do Perpétuo Socorro Guedes Moura apresentou Voto-Vista, nos seguintes termos: "À luz do exposto respeitosamente divirjo do Exmo. Desembargador Relator para julgar improcedentes os pedidos elencados na inicial". Em seguida, o julgamento foi suspenso em virtude do pedido de vista regimental da Exma. Sra. Desa. Vânia Marinho. Obs: Des. Domingos Chalub antecipou com Des. Flávio Pacarelli; Des. Anselmo Chíxaro antecipou  com o voto do Des. Cláudio; Des. Lafayette antecipou com Des. Paulo Lima. 19) Embargos de Declaração Cível nº: 0003619-47.2023.8.04.0000 de Capital - Fórum Ministro Henoch Reis/Vara Especializada da Dívida Ativa Estadual. Embargante: Procurador-Chefe da Procuradoria-Geral do Estado do Amazonas, Embargado: Petrobras Distribuidora S/A, Terceiro I: Procuradoria-Geral do Estado do Amazonas - PGE. Relator o Exmo. Sr. Desembargador ANSELMO CHÍXARO. Motivo: Proferiu questão de ordem, Dr. Isaltino José Barbosa Neto, Procurador do Estado. Relator rejeitou os Embargos. Em seguida, o julgamento foi suspenso em virtude do pedido de Vista Regimental do E. Des. Lafayette Carneiro Vieira Júnior. RETIRADO DE PAUTA Pelo Exmo. Sr. Desembargador AIRTON LUÍS CORRÊA GENTIL: Cumprimento de Sentença/Decisão/Acórdão nº: 4006547-34.2022.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. ADIADOS PELAS AUSÊNCIAS JUSTIFICADAS DOS RELATORES: Pela Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE: 20)Agravo Interno Cível nº: 0005257-18.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/, 21)Agravo Interno Cível nº: 0003364-89.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Pelo Exmo. Sr. Desembargador JOMAR RICARDO SAUNDERS FERNANDES: 11)Reclamação Disciplinar nº: 0000178-58.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/Corregedor(a) Geral. Pelo Exmo. Sr. Desembargador JOSÉ HAMILTON SARAIVA DOS SANTOS: 1)Mandado de Segurança Cível nº: 4004650-34.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/, 2)Mandado de Segurança Cível nº: 4005291-22.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/, 3)Mandado de Segurança Cível nº: 4006214-48.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Pelo Exmo. Sr. Desembargador CEZAR LUIZ BANDIERA: 10)Recurso Administrativo nº: 0004583-79.2019.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Pela Exma. Sra. Desembargadora MIRZA TELMA DE OLIVEIRA CUNHA: 6) Mandado de Segurança Cível nº: 4010265-39.2022.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. ADIADO A PEDIDO do Exmo. Sr. Desembargador DÉLCIO LUÍS SANTOS: 5) Mandado de Segurança Cível nº: 4002341-40.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. ADIADO A PEDIDO da Exma. Sra. Desembargadora VÂNIA MARIA MARQUES MARINHO: 16) Direta de Inconstitucionalidade nº: 4002018-40.2020.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/, 17) Direta de Inconstitucionalidade nº: 4002723-67.2022.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/Motivo: Falta de quorum de instalação. E, para constar, eu, Bel.ª Tânia Mara Garcia Mafra, Secretária do Egrégio Tribunal Pleno, lavrei a presente ata, que vai subscrita pela Bel.ª Conceição Liane Pinheiro Gomes, Secretária-Geral de Justiça, e a seguir, assinada pela Exm.ª Sr.ª Des.ª Presidente.
 
Desembargadora Nélia Caminha Jorge
Presidente
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